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Habeas corpus - Arts. 306 e 307 da Lei 9.503/97 
- Suspensão condicional do processo - Fixação 
de prestação pecuniária - Condição - Falta de 
previsão legal - Art. 89 da Lei 9.099/95 - Pena 

autônoma e substitutiva - Princípio da legalidade - 
Violação - Constrangimento ilegal - Configuração

Ementa: Habeas corpus. Arts. 306 e 307 da Lei nº 9.503/97. 
Suspensão condicional do processo. Prestação pecuniária 
como condição fixada. Impossibilidade. Violação ao prin-
cípio da legalidade. Constrangimento ilegal configurado.

- Com base no entendimento doutrinário e jurispruden-
cial, entende-se que a fixação de prestação pecuniária 
como condição da proposta de suspensão condicional do 
processo viola o princípio da legalidade, porquanto não 
há previsão no art. 89 da Lei nº 9.099/95. 

- A prestação pecuniária constitui pena restritiva de 
direitos, conforme dispõe o art. 43, inciso I, do Código 
Penal. Dessa forma, por se tratar de pena autô-
noma e substitutiva, apenas pode ser aplicada após 
sentença condenatória.

Todas as circunstâncias indicam que Carlos Alberto 
trazia consigo drogas para fins de traficância e havia 
acabado de negociar parte da droga com usuário. 

O apelante encontrava-se em local conhecido como 
ponto de intenso de tráfico de drogas, trazendo consigo 
mais de 10 (dez) pedras de crack, devidamente prontas 
para a colocação no comércio clandestino - circunstância 
que, por si só, pode evidenciar o propósito mercantil 
-, e ainda havia, em seu bolso, R$45,00 (quarenta e 
cinco) reais, valor compatível com venda recente de 
entorpecentes. 

Sem dúvida, difícil imaginar que o réu, preso em 
flagrante em local amplamente conhecido no meio 
policial como ponto de vendas de drogas, estivesse 
trazendo consigo boa quantidade de crack, dividida em 
doses unitárias, apenas para consumo pessoal, ainda 
mais com importância em dinheiro em cédulas pequenas.

Não há, pois, como se admitir a desclassificação 
do delito para uso próprio, até porque não há nenhuma 
prova concreta de seu alegado vício ou dependência 
toxicológica, exceto a informação vaga de seu amigo 
(f. 77).

Ora, a condição de usuário do réu não é incompatível 
com a de traficante. Ao contrário. Aquele que é usuário 
de drogas contumaz, inevitavelmente, se desvia para a 
atividade mercantil muito em função da degeneração 
produzida pelo consumo excessivo. A condição de 
consumidor, por si só, não elide a de comerciante de 
drogas, ainda mais no caso do increpado, em face das 
circunstâncias do crime.

Ademais, não há razão plausível para se descrer dos 
testemunhos dos policiais, sobretudo por não existir nos 
autos um só elemento para invalidá-los. A palavra deles, 
em especial sobre a apreensão da droga, e a atitude por 
demais suspeita do réu em passar algo para um usuário 
e receber dinheiro não foram confrontadas por nenhuma 
prova ou circunstância.

Não é demais insistir que atualmente é iterativa 
a jurisprudência dos nossos tribunais no sentido de 
que os policiais, civis ou militares, mormente os que se 
encontravam no momento e no lugar do crime, não estão 
impedidos de depor, pois não podem ser considerados 
inidôneos ou suspeitos pela simples condição funcional. 

Os depoimentos dos policiais que atuaram 
na diligência merecem a mesma credibilidade dos 
testemunhos em geral, e somente podem ser desprezados 
se demonstrado, de modo concreto, que agiram sob 
suspeição. Enquanto isto não ocorra, se não defendem 
interesse próprio ou escuso, mas, ao contrário, agem em 
defesa da sociedade, a sua palavra serve como prova 
suficiente para informar o convencimento do julgador.

A condenação do réu, portanto, era de rigor.

Quanto às penas, foram fixadas no mínimo legal, 
e até havia motivo para afastamento, pois o réu cometeu 
o crime dos autos quando gozava de benefício da 
execução. Na segunda, as sanções foram corretamente 
recrudescidas, em 1/6 (um sexto), pela reincidência 
comprovada do réu (CAC de f. 46/47).

Também não há falar-se em aplicação da minorante 
do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, tampouco outros 
benefícios, exatamente pela recidiva.

O regime também deve ser mantido como fechado, 
nos termos do art. 33, § 2º, a, do Código Penal.

Por fim, com relação à restituição do dinheiro 
apreendido, melhor sorte não assiste à defesa, tendo em 
vista a inexistência de quaisquer provas que comprovem 
a sua origem lícita, havendo fundada certeza de que tal 
quantia (R$45,00, em espécie) seja proveniente da venda 
de entorpecentes.

Isso posto, acompanho o parecer e nego provimento 
ao recurso, mantendo, na íntegra, a r. sentença.

Sem custas, como já decidido na origem (f. 106).

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ (Revisor) - De 
acordo com o Relator.

DES. DOORGAL ANDRADA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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1) comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensal-
mente, para informar e justificar suas atividades;
2) não se ausentar da Comarca onde reside, por período 
superior a 30 (trinta) dias, sem prévia autorização judicial; e
3) frequência ao Programa Profissionalização para Trânsito 
do CETEC - Centro de Ensino Técnico Integrado, com parti-
cipação no Projeto ‘ida Segura’ que possui duração de 02 
(dois) meses e carga horária de 02 horas semanais, bem 
como a doação de R$ 1.000,00 (mil reais) àuele órgão, para 
seu custeio (14).

Em audiência, a defesa manifestou-se no sentido de 
aceitar a proposta ministerial. Contudo, ressaltou que o 
paciente não possui condições financeiras para pagar o 
valor estipulado, motivo pelo qual requereu a isenção do 
pagamento (f. 15-TJ).

O Ministério Público manifestou-se pelo indeferi-
mento do pedido, sob o argumento de que o paciente 
não havia comprovado a sua hipossuficiência (f. 16-TJ).

A douta Magistrada, levando em consideração as 
condições financeiras do paciente, reduziu o valor da 
prestação pecuniária para um salário mínimo, podendo 
ser pago em até 20 (vinte) parcelas mensais de igual valor 
(f. 17-TJ).

Não se conformando com a decisão, o paciente 
pleiteia, por meio do presente habeas corpus, o afas-
tamento da prestação pecuniária fixada na suspensão 
condicional do processo, em razão da sua ilegalidade. 

Do exame das alegações apresentadas, verifica-se 
que assiste razão ao paciente, pelos motivos que se passa 
a expor.

Observa-se que, ao estabelecer como condição “a 
doação de R$ 1.000,00 (mil reais)”, a i. representante do 
Ministério Público, em verdade, estabeleceu uma pena de 
prestação pecuniária, pois tal ato não pode ser tido como 
uma doação, já que inexiste a liberalidade, por parte do 
paciente, exigida pelo art. 538 do Código Civil.

O art. 89, § 1º, da Lei nº 9.099/95 determina que:

§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na 
presença do Juiz, este, recebendo a denúncia, poderá 
suspender o processo, submetendo o acusado a período de 
prova, sob as seguintes condições:
I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo;
II - proibição de frequentar determinados lugares;
III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem 
autorização do Juiz;
IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensal-
mente, para informar e justificar suas atividades.

Com base no entendimento doutrinário e jurispru-
dencial, entende-se que a fixação de prestação pecuniária 
como condição da proposta de suspensão condicional do 
processo viola o princípio da legalidade, porquanto não 
há previsão no dispositivo supramencionado. 

Sobre o tema, Eugênio Pacelli de Oliveira apresenta 
a seguinte compreensão:

[...] Já em relação às condições impostas para a suspensão 
condicional do processo, impende observar que, ao contrário 

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.12.079091-0/000 - 
Comarca de Belo Horizonte - Paciente: Antônio Coelho 
Guimarães - Autoridade Coatora: Juiz de Direito da 1ª 
Vara Criminal da Comarca de Belo Horizonte - Relator: 
DES. CATTA PRETA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM CONCEDER A ORDEM.

Belo Horizonte, 26 de julho de 2012. - Catta Preta 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. CATTA PRETA (Relator) - Trata-se de ordem de 
habeas corpus impetrada em favor de Antônio Coelho 
Guimarães, denunciado pela suposta prática dos crimes 
previstos nos arts. 306 e 307, ambos da Lei nº 9.503/97. 

Assevera a impetrante que, ao propor a suspensão 
condicional do processo, o Ministério Público estabe-
leceu a condição de prestação pecuniária no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais). Salienta que, diante da alegação de 
hipossuficiência do paciente, a d. Magistrada reduziu o 
valor para um salário mínimo a ser pago em vinte parcelas 
mensais. Contudo, afirma que o paciente não dispõe de 
recursos suficientes para arcar com o referido valor sem 
causar prejuízo ao seu sustento e de sua família. 

Sustenta que o art. 89 da Lei nº 9.099/95 não 
prevê a imposição de penas restritivas de direitos como 
condição da suspensão condicional do processo. Dessa 
forma, afirma que o Magistrado não pode aplicar a 
pena de prestação pecuniária ao paciente, pois este não 
foi condenado.

Por fim, requer o afastamento da imposição de 
pena pecuniária na suspensão condicional do processo, 
em razão da sua ilegalidade. 

A liminar foi deferida pela nobre colega 
Desembargadora Beatriz Pinheiros Caires, e as informa-
ções foram requisitadas à autoridade apontada como 
coatora (f. 29/31-TJ).

As informações foram devidamente prestadas 
(f. 36/37-TJ).

Em seu parecer, a d. Procuradoria opinou pela 
concessão da ordem (f. 41/45-TJ).

Em virtude de afastamento temporário da i. Relatora, 
foram os autos redistribuídos (f. 46/47-TJ).

É o relatório.
Presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de 

admissibilidade, conhece-se do habeas corpus impetrado.
Da análise dos autos, observa-se que, ao propor a 

suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 
da Lei nº 9.099/95, a i. representante do Ministério 
Público estipulou as seguintes condições:
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oferecimento do benefício pelo Parquet, inclusive, determi-
nando-se a realização de nova audiência para formulação da 
proposta (TJMG - Habeas Corpus 1.0000.08.470121-8/000 
- Relator: Des. Paulo Cézar Dias - 3ª Câmara Criminal - Data 
do julgamento: 11.03.2008). 

Acrescenta-se que a prestação pecuniária cons-
titui pena restritiva de direitos, conforme dispõe o art. 43, 
inciso I, do Código Penal. Dessa forma, por se tratar 
de pena autônoma e substitutiva, a pena de prestação 
pecuniária apenas poderia ser aplicada ao paciente após 
sentença condenatória, o que não se verifica in casu. 

Salienta-se que o instituto da suspensão condicional 
do processo apresenta-se como uma medida mais bené-
fica ao réu quando comparada às penas restritivas de 
direitos. 

Diante do exposto, com respaldo nos princípios 
do livre convencimento motivado e da fundamentação 
dos atos jurisdicionais, concede-se a ordem pleiteada, 
para excluir a prestação pecuniária como condição da 
proposta de suspensão condicional do processo formu-
lada ao paciente.

Sem custas.

DES. RENATO MARTINS JACOB - De acordo com 
o Relator.

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - De acordo com 
o Relator.

Súmula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS.

. . .

do que vem ocorrendo muito frequentemente, não será 
possível a imposição de sanções pecuniárias, como é o 
caso típico das cestas básicas, com fundamento exatamente 
nesse dispositivo. As restrições de direito cabíveis, a exemplo 
daquelas alinhadas nos incs. II, III e IV do § 1º, dizem respeito a 
regras de comportamento pessoal do acusado. A única hipó-
tese em que poderá ocorrer imposição de ônus pecuniá rio 
encontra-se expressamente prevista em lei, como é o caso do 
inc. I do mesmo § 1º, com a obrigação de reparar o dano. 
Note-se, contudo, que, mesmo nessa hipótese, a imposição 
encontra-se diretamente ligada à natureza do delito prati-
cado, o que não ocorrerá com a indevida exigência de ofere-
cimento de cestas básicas. Nobres os propósitos, mas inad-
missíveis aos olhos da lei. E, em tema de restrição de direitos, 
a hermenêutica tem critérios mais rígidos: a interpretação 
deve ser sempre igualmente restritiva (Curso de processo 
penal. 13. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, 
p. 674-675). 

Nesse sentido, há posicionamentos no Superior 
Tribunal de Justiça e no Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

Processo penal. Habeas corpus. Art. 306 da Lei nº 9.503/97. 
Sursis processual. Cumulação com prestação pecuniária. 
Fixação como condição. Impossibilidade. Princípio da lega-
lidade. Violação. Constrangimento. Ocorrência. Ordem 
concedida. 1. A prestação pecuniária consiste em pena autô-
noma e substitutiva, eis que prevista no rol das restritivas de 
direitos, depende, pois, de previsão legal para se sujeitar 
alguém ao seu cumprimento. 2. É inviável, à mingua de 
comando respectivo, impor como condição da suspensão do 
processo, nos moldes do art. 89 da Lei nº 9.099/95, a pres-
tação pecuniária. 3. Ordem concedida para excluir a pres-
tação pecuniária como condição da proposta de suspensão 
condicional do processo formulada ao paciente (STJ - HC 
222026/BA - Relatora: Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura - Sexta Turma - Data do julgamento: 20.03.2012). 

Habeas corpus. Sursis processual cumulado com prestação 
pecuniária. Condição incluída pelo juízo. Violação ao prin-
cípio da legalidade. Constrangimento ilegal verificado. 
Ordem concedida. I - Tratando-se a prestação pecuniária de 
uma pena restritiva de direitos, prevista no art. 45, § 1º, do 
CP, e não havendo previsão no art. 89 da Lei nº 9.099/95 de 
possibilidade de sua imposição como condição da suspensão 
condicional do processo, impositiva a exclusão de tal dispo-
sição do termo de proposta e aceitação do sursis processual, 
por violar o princípio da legalidade. II - Concedido o habeas 
corpus. Determinada a expedição de ofício à origem (TJMG 
- Habeas Corpus 1.0000.11.037121-8/000 - Relator: Des. 
Eduardo Brum - 4ª Câmara Criminal - Data do julgamento: 
10.08.2011). 

Habeas corpus. Sursis processual. Estelionato. Direito da 
paciente à proposta de concessão do benefício. Pagamento 
de prestação pecuniária imposta como condição judicial. 
Recusa da defesa. Prosseguimento do feito. Inadmissibilidade. 
- Prestação pecuniária constitui sanção penal autônoma e 
substitutiva, e como tal não pode ser imposta como condição 
para suspensão do processo; porquanto o acusado aceite o 
benefício do art. 89, e também o cumprimento de determi-
nadas condições, o faz sem admissão de culpa. Verificado 
o direito da paciente à proposta de suspensão do processo, 
configura violação ao devido processo legal o descumpri-
mento do art. 89 da Lei nº 9.099/95. Conceder a ordem 
para declarar nulos os atos processuais posteriormente ao 

Homicídio culposo - Cirurgia - Hérnia inguinal - 
Pós-operatório de evolução satisfatória - Erro 

médico - Não comprovação - Dores abdominais -
 Nova cirurgia - Choque séptico e parada 

cardíaca - Evento morte - Perfuração intestinal 
tardia - Provável consequência da retirada 
mesmo da hérnia - Fragilidade do tecido - 

Imperícia - Abandono - Omissão - Circunstâncias 
inocorrentes - Dever de cuidado observado - 

Absolvição imposta

Ementa: Apelação criminal. Homicídio culposo. Quebra 
do dever de cuidado não evidenciado. Absolvição. 
Necessidade. Recurso provido. 

- É de rigor a absolvição do médico quando inexiste 
demonstração inequívoca de que ele se tenha omitido ou 
atuado em desacordo com o procedimento adequado de 
tratamento do paciente, máxime quando não se evidencia 


